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PARECER Nº 983, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 34202, de 2023
Atendendo o dispositivo previsto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, o Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre:

Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER.
Contratada: Fiscal Tecnologia e Automação Ltda (50 TC-012573.989.20-9).

Objeto: Prestação de serviços de operação e coleta de imagens de equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade, tipo estático e fixo nas rodovias concedidas às empresas privadas e sob jurisdição do DER/SP, bem como o pré-processamento de imagens geradas de todos os equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade e não metrológicos, tipo estático, fixo e portátil operando nas rodovias sob jurisdição do DRE/SP - item 01. Contrato de 23-03-20. Valor - R$ 5.494.404,00. (Dispensa de Licitação)

Contratada: Sitran Sinalização de Trânsito Industrial Ltda (51 TC-013566.989.20-8).
Objeto: Prestação de serviços de operação e coleta de imagens de equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade, tipo estático e fixo nas rodovias concedidas às empresas privadas e sob jurisdição do DER/SP, bem como o pré-processamento de imagens geradas de todos os equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade e não metrológicos, tipo estático, fixo e portátil operando nas rodovias sob jurisdição do DRE/SP - item 02. Contrato de 23-03-20. Valor - R$ 3.142.391,58. (Dispensa de Licitação)

Contratada: Sitran Sinalização de Trânsito Industrial Ltda (52 TC-013992.989.20-2).
Objeto: Prestação de serviços de operação e coleta de imagens de equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade, tipo estático e fixo nas rodovias concedidas às empresas privadas e sob jurisdição do DER/SP, bem como o pré-processamento de imagens geradas de todos os equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade e não metrológicos, tipo estático, fixo e portátil operando nas rodovias sob jurisdição do DRE/SP - item 03. Contrato de 23-03-20. Valor - R$ 3.078.695,40. (Dispensa de Licitação).
Conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa, tal documentação foi autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do decidido pela Segunda Câmara, na sessão do dia 07 de fevereiro de 2023, e pelo Tribunal Pleno em sessão do dia 31 de maio de 2023.
Após análise dos autos, destacamos, em parte, o voto da Conselheira Cristina de Castro Moraes, Relatora, que traz as seguintes informações:
Em exame as Dispensas de Licitação (artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93) e respectivos Contratos em epígrafe, celebrados entre o Departamento de Estradas de Rodagem - DER e as empresas Fiscal Tecnologia e Automação Ltda. (TC-12573.989.20-9) e SITRAN - Sinalização de Trânsito Industrial Ltda. (TC-13566.989.20-8 e TC-13992.989.20-2), objetivando a prestação de serviços de operação e coleta de imagens de equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade e não metrológicos, tipo estático, fixo e portátil operando nas rodovias sob jurisdição do DER/SP.
A Fiscalização opinou pela irregularidade das Dispensas de Licitação e Contratos, apontando a desídia ou omissão do Poder Público em seu dever de planejamento e justificativas insubsistentes, revelando situação provocada pela inércia da Administração, não caracterizando urgência para os ajustes, com pretéritas e sucessivas contratações com mesma base legal e mesmo objeto, em afronta ao discriminado no inc. XXI do art. 37 da Carta Magna e inc. IV do art. 24 da Lei nº 8666/93. Assim, destacou:
1 - A contratação emergencial examinada no TC-12573.989.20-9 foi precedida de outra dispensa de licitação com base no inc. IV do art. 24 da Lei nº 8666/93, nos mesmos termos, com serviço idêntico, mesma empresa e considerado “contínuo”, com vigência de 19/06/19 a 18/12/19.

2 - As contratações emergenciais analisadas no TC-13566.989.20-8 e TC-13992.989.20-2 foram precedidas, cada uma, de outras 02 contratações com Dispensa de Licitação, também com base no inc. IV do art. 24 da Lei 8666/93. O término de vigência das primeiras contrações ocorreu em 15/06/19; e dos segundos ajustes em 19/12/19.

Nos três processos em exame, levando-se em conta os prazos decorridos desde o início das contratações anteriormente realizadas, conclui-se que houve tempo suficiente para realização de processo licitatório ordinário e evitar sucessivos ajustes totalizando prazo superior ao disposto no inc. IV do art. 24 da Lei nº 8666/93.
O MPC, por sua vez, efetuou os seguintes apontamentos:

- Os contratos nº 20.588-6, nº 20.587-4 e nº 20.586-2 foram suspensos ainda no exercício de 2020, em função de tutela antecipada obtida no bojo da Ação Popular nº 1020279-30.2020.8.2.0053, ajuizada contra as Dispensas de Licitação realizadas pelo DER. A Decisão que determinou a suspensão dos Contratos celebrados pelo DER é eloqüente no sentido da não relação do objeto pactuado com a emergência sanitária ocasionada pela pandemia da Covid-19. O Departamento aproveitou-se do estado de calamidade pública determinado em 20/03/23, por meio Decreto nº 64.879/20, para realizar a contratação dos aparelhos de medição de velocidade em estradas e rodovias sem a realização do devido processo licitatório.
Concluindo assim, o MPC, pela irregularidade das Dispensas de Licitação e Contratos, e procedência da Representação.

SDG entendeu que as questões suscitadas nos autos foram esclarecidas em parte:

Os lapsos relacionados aos preços ajustados e à descrição técnica das atividades desenvolvidas podem ser afastados e os apontamentos de falta de ratificação das Dispensas de Licitação e de ausência da respectiva publicação podem ser afastados também, já as questões referentes ao atendimento parcial das requisições de documentos efetuadas pela Fiscalização deste Tribunal merecem ser objeto de advertência, para que não se repitam futuramente.

Todavia, as Dispensas de Licitação e os respectivos Contratos encontram-se maculados pela ausência de enquadramento dos casos à hipótese de contratação direta de cunho emergencial estabelecida na Lei de regência. O que se depreende da cronologia dos fatos é que as celebrações dos Contratos por Dispensa de Licitação, que sucederam outras contratações diretas de mesmo escopo e partes, também, fundamentadas em “emergência”, derivam da falta de adequados planejamento e cuidado na preparação da licitação, conclusão corroborada pela própria Consultoria Jurídica do DER em seus Pareceres acerca das Contratações por Dispensa de Licitação em exame.
Portanto, a mesma necessidade de continuidade dos serviços demandava da Origem providências para a realização, com a devida antecedência, de um novo e adequado processo licitatório para substituição dos Contratos, decorrentes de certame anterior, que estavam em vias de encerramento. Ademais, tanto não houve por parte do DER a antecipação necessária quanto não ficou demonstrada a adoção de medidas no sentido de atrasos no andamento do certame.
Como relatado, embora os Contratos decorrentes da Licitação anterior tivessem previsão de encerramento em dezembro de 2018 (15/12/18), após 60 meses, somente em novembro de 2018 foi lançado o Edital de Pregão Presencial nº 52/2018, para a continuidade na realização dos serviços, sendo noticiado que esse instrumento convocatório foi objeto de diversos pedidos de esclarecimentos e de impugnações, inclusive perante este Tribunal de Contas, o que teria demandado adequações no Termo de Referência, atualizações tecnológicas, assim como dos itens e seus valores de acordo com a TPU, além do enfrentamento de outros entraves administrativos.
Tal situação não favorece o entendimento de que houve um adequado planejamento da Administração, que após o encerramento dos citados Contratos precedentes, em 15/12/2018 passou a valer-se de contratações supostamente emergenciais, invocando o disposto no art. 24, inc, IV, da Lei nº 8666/93, alcançando o exercício de 2020 com as Dispensas de Licitação e Contratos em análise.
Nessa conformidade, a Relatora, votou pela irregularidade das Dispensas de Licitação e dos Contratos analisados nos processos TC-12573.989.20-9, TC-13566.989.20-8 e TC-13992.989.20-2, assim como pela procedência parcial da Representação contida no TC-13156.989.20-4, com o acionamento dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93, devendo o atual Superintendente do DER, em 60 dias contados do decurso do prazo recursal, apresentar a esta Corte as medidas adotadas em decorrência do ora decidido.
Na sessão do dia 07 de fevereiro de 2023 a Colenda Segunda Câmara manteve na integra o voto do Relator. Em 31 de maio de 2023 o Tribunal Pleno conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se a integridade da decisão recorrida.
Diante de todo o exposto, concordamos com a decisão exarada pelo TCE-SP que julgou irregulares as mencionadas Dispensas de Licitação e seus respectivos contratos, firmados, entre o Departamento de Estradas de Rodagem - DER e as empresas Fiscal Tecnologia e Automação Ltda. (TC-12573.989.20-9) e SITRAN - Sinalização de Trânsito Industrial Ltda. (TC-13566.989.20-8 e TC-13992.989.20-2), objetivando a prestação de serviços de operação e coleta de imagens de equipamentos eletrônicos de fiscalização e registro das infrações de excesso de velocidade e não metrológicos, tipo estático, fixo e portátil operando nas rodovias sob jurisdição do DER/SP.
Todavia, constatamos que as Dispensas de Licitação e seus respectivos contratos em análise, se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, expeçam-se ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, anexando cópia deste parecer, para que possam tomar as providências cabíveis, com posterior arquivamento dos autos.
Luiz Claudio Marcolino – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE AS DISPENSAS DE LICITAÇÃO E SEUS RESPECTIVOS CONTRATOS SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, PARA QUE POSSAM TOMAR AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/5/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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